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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : KARNE KEIJO - LOGISTICA INTEGRADA LTDA - EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : LUCIANO BRITO CARIBÉ - PE017961

LUCIANA BARROS TEIXEIRA BASTO - PE042303
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE

TRANSPORTES - DNIT

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO
FISCAL. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CONSTRIÇÃO
VIA SISBAJUD. POSSIBILIDADE. CONTROLE POSTERIOR DO JUÍZO
UNIVERSAL. ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO
JUÍZO DA RECUPERAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE NÃO
ATESTA A ALEGAÇÃO. VERIFICAÇÃO QUE DEPENDE DE
INCURSÃO NO CONJUNTO PROBATÓRIO DOS AUTOS.
COMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. ÓBICE DA
SÚMULA N. 7/STJ DECISÃO QUE REAFIRMA A POSSIBILIDADE DE
CONTROLE POSTERIOR PELO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO DOS ATOS
CONSTRITIVOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O entendimento atual de ambas as Turmas da Primeira Seção deste
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, com a vigência do parágrafo
7º-B do art. 6º, da Lei n. 11.101/2005, acrescentado pela Lei n. 14.122, de 24
de dezembro de 2020, a execução fiscal e eventuais embargos tramitam
regularmente perante o juízo da execução fiscal, inclusive a determinação de
penhora de executado em recuperação judicial.

2. Quanto aos atos de constrição, caberá ao juízo da recuperação
verificar a viabilidade da constrição efetuada em execução fiscal e determinar
a substituição dos atos de constrição que recaiam sobre bens essenciais à
manutenção da atividade empresarial até o encerramento da recuperação,
valendo-se, para tanto, da cooperação jurisdicional.

3. Nas razões do presente agravo interno, a parte alega que a decisão
impugnada desconsiderou a manifestação do juízo da recuperação judicial
que já havia determinado o desbloqueio dos valores constritos, dada a
essencialidade dos recursos financeiros para a atividade empresarial.

4. Tal evento alegado pela parte recorrente, porém, em nenhum
momento foi destacado no acórdão recorrido, sendo necessária a incursão no
conjunto probatório dos autos para que fosse verificada a já manifestação do
Juízo recuperacional especificamente sobre a constrição objeto da
controvérsia recursal em epígrafe. Tal análise, porém, não cabe a esta Corte
Superior, devendo ser realizada pelas instâncias ordinárias, conforme
enunciado da Súmula n. 7/STJ.
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5. A presente decisão tem o condão de reafirmar a possibilidade de o
juízo da recuperação verificar a viabilidade da constrição, de forma que, se
assim já o tiver feito, tal decisão apenas reafirmará essa possibilidade.

6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .27 de agosto de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator

Documento eletrônico VDA49857982 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 27/08/2025 10:51:32
Publicação no DJEN/CNJ de 29/08/2025. Código de Controle do Documento: ec4ca505-3399-4fc5-b4ad-2e3ef31f7d84



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2146591 - PE (2024/0189793-5)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : KARNE KEIJO - LOGISTICA INTEGRADA LTDA - EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : LUCIANO BRITO CARIBÉ - PE017961

LUCIANA BARROS TEIXEIRA BASTO - PE042303
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE

TRANSPORTES - DNIT

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO
FISCAL. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CONSTRIÇÃO
VIA SISBAJUD. POSSIBILIDADE. CONTROLE POSTERIOR DO JUÍZO
UNIVERSAL. ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO
JUÍZO DA RECUPERAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE NÃO
ATESTA A ALEGAÇÃO. VERIFICAÇÃO QUE DEPENDE DE
INCURSÃO NO CONJUNTO PROBATÓRIO DOS AUTOS.
COMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. ÓBICE DA
SÚMULA N. 7/STJ DECISÃO QUE REAFIRMA A POSSIBILIDADE DE
CONTROLE POSTERIOR PELO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO DOS ATOS
CONSTRITIVOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O entendimento atual de ambas as Turmas da Primeira Seção deste
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, com a vigência do parágrafo
7º-B do art. 6º, da Lei n. 11.101/2005, acrescentado pela Lei n. 14.122, de 24
de dezembro de 2020, a execução fiscal e eventuais embargos tramitam
regularmente perante o juízo da execução fiscal, inclusive a determinação de
penhora de executado em recuperação judicial.

2. Quanto aos atos de constrição, caberá ao juízo da recuperação
verificar a viabilidade da constrição efetuada em execução fiscal e determinar
a substituição dos atos de constrição que recaiam sobre bens essenciais à
manutenção da atividade empresarial até o encerramento da recuperação,
valendo-se, para tanto, da cooperação jurisdicional.

3. Nas razões do presente agravo interno, a parte alega que a decisão
impugnada desconsiderou a manifestação do juízo da recuperação judicial
que já havia determinado o desbloqueio dos valores constritos, dada a
essencialidade dos recursos financeiros para a atividade empresarial.

4. Tal evento alegado pela parte recorrente, porém, em nenhum
momento foi destacado no acórdão recorrido, sendo necessária a incursão no
conjunto probatório dos autos para que fosse verificada a já manifestação do
Juízo recuperacional especificamente sobre a constrição objeto da
controvérsia recursal em epígrafe. Tal análise, porém, não cabe a esta Corte
Superior, devendo ser realizada pelas instâncias ordinárias, conforme
enunciado da Súmula n. 7/STJ.

Documento eletrônico VDA49455064 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 13/08/2025 08:34:06
Código de Controle do Documento: b4e52c09-e03a-4356-a04f-1df8d2fd6761



5. A presente decisão tem o condão de reafirmar a possibilidade de o
juízo da recuperação verificar a viabilidade da constrição, de forma que, se
assim já o tiver feito, tal decisão apenas reafirmará essa possibilidade.

6. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno contra decisão monocrática proferida por este
relator no Recurso Especial n. 2146591 - PE (2024/0189793-5).

A decisão deu provimento ao recurso especial interposto pelo DNIT,
restabelecendo a sentença que julgou improcedentes os embargos à execução fiscal. O
fundamento principal foi que, com a vigência do § 7º-B do art. 6º da Lei n. 11.101/2005,
a execução fiscal e eventuais embargos tramitam regularmente perante o juízo da
execução fiscal, cabendo ao juízo da recuperação verificar a viabilidade da constrição
efetuada em execução fiscal. A decisão destaca que não há necessidade de suspensão das
execuções fiscais, mas sim a cooperação entre os juízos para avaliar os efeitos das
medidas no patrimônio da empresa recuperanda (fls. 452-459).

Nas razões do presente recurso, a Karne Keijo Logística Integrada Ltda - em
Recuperação Judicial alega que:

a) A decisão monocrática desconsiderou a manifestação do juízo da
recuperação judicial que já havia determinado o desbloqueio dos valores constritos, dada
a essencialidade dos recursos financeiros para a atividade empresarial (fls. 466-471).

b) A decisão violou o art. 6º, § 7º-B, da Lei n. 11.101/2005, ao não considerar
a cooperação entre os juízos e a preservação da empresa em recuperação (fls. 468-471).

Como pedido, requer a reconsideração da decisão monocrática, para que seja
negado provimento ao recurso especial interposto pelo DNIT, restabelecendo-se
integralmente o acórdão proferido pela 2ª Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região (fls. 471-472). Subsidiariamente, requer que o agravo interno seja levado à
apreciação do órgão colegiado competente, com a consequente reforma da decisão
monocrática (fls. 472).

A parte agravada, Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes -
DNIT, não apresentou impugnação, conforme certidão de decurso de prazo sem resposta
(fl. 479).

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não
merece provimento.

Inicialmente deve ser enfatizado que o entendimento atual de ambas as
Turmas da Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, com a
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vigência do parágrafo 7º-B do art. 6º, da Lei n. 11.101/2005, acrescentado pela Lei n.
14.122, de 24 de dezembro de 2020, a execução fiscal e eventuais embargos tramitam
regularmente perante o juízo da execução fiscal, inclusive a determinação de penhora de
executado em recuperação judicial.

Quanto aos atos de constrição, caberá ao juízo da recuperação verificar a
viabilidade da constrição efetuada em execução fiscal e determinar a substituição dos
atos de constrição que recaiam sobre bens essenciais à manutenção da atividade
empresarial até o encerramento da recuperação, valendo-se, para tanto, da cooperação
jurisdicional.

Nessa linha de entendimento:
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.

BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS. SISBAJUD. ALEGAÇÃO DE
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA.
ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ.

[...]
VI - Com a vigência do parágrafo 7º-B do art. 6º, da Lei 11.101/2005,

acrescentado pela Lei 14.122, de 24 de dezembro de 2020, a execução fiscal e
eventuais embargos tramitam regularmente perante o juízo da execução fiscal,
inclusive a determinação de penhora de executado em recuperação judicial.

VII - O ato processual de constrição deve ser comunicado ao juízo da
recuperação para que este venha a analisar eventual comprometimento que a
constrição possa trazer à atividade empresarial. Neste diapasão, confiram-se: (AgInt
no R Esp n. 1.973.694/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em , DJe de  e AgInt no RCD no AgInt no CC 177.39020/6/2022 27/6/2022
/PE, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, D Je de ).26/5/2022

VIII - Verifica-se que constou no acórdão vergastado às fls. 1.095 que "o
Juízo da execução fiscal, concomitantemente à efetivação da penhora, oficie o Juízo
da recuperação, para exercício da cooperação".

IX - Essa medida está em plena consonância com o disposto no § 7º-B do
art. 6º da Lei 11.101/2005, acrescentado pela Lei 14.122/2020, que determina a
necessidade de cooperação entre os juízos, preservando a competência do juízo da
execução fiscal para os atos constritivos e a do juízo da recuperação judicial para
avaliar os efeitos dessas medidas no patrimônio da empresa recuperanda.

[...]
XI - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.524.376/PR, relator

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJEN de 12/2/2025
.)17/2/2025

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA.
POSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DE ATOS CONSTRITIVOS. LEI 11.101
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/2005, ALTERADA PELA LEI 14.112/2020. CONTROLE PELO JUÍZO
RECUPERACIONAL. ART. 69 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

[...]
2. Deve ser mantida a decisão que negou provimento ao recurso especial,

considerando a ausência de violação aos arts. 489 e 1.022, do Código de Processo
Civil, e que o acórdão proferido pelo Tribunal de origem está em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que há previsão legal
acerca da possibilidade de continuidade do feito executivo e de constrição de bens
de empresas em recuperação judicial, devendo ser implementando controle dos atos
constritivos via cooperação judicial, nos termos do art. 69, do Código de Processo
Civil.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.063.604/PE, relator
Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 28/8/2024

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO

ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ATOS
CONSTRITIVOS. POSSIBILIDADE. CONTROLE POSTERIOR DO JUÍZO
UNIVERSAL.

I - O deferimento do processamento da recuperação judicial não tem, por si
só, o condão de suspender as Execuções Fiscais, nos termos do art. 6º, § 7º, da Lei
11.101/2005.

II - Cabe ao juízo da Execução Fiscal determinar os atos constritivos.
Todavia, o controle de tais atos é incumbência exclusiva do juízo da recuperação, o
qual poderá substituí-los, mantê-los ou, até mesmo, torná-los sem efeito, tudo
buscando o soerguimento da empresa. Precedentes.

III - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.152.426/SP, relatora
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de 7/10/2024

.)9/10/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.

EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO
EXECUTIVA EM DESFAVOR DE EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
ATOS DE CONSTRIÇÃO. VIABILIDADE AFERIDA PELO JUÍZO DA
RECUPERAÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Conforme orientação consolidada nesta Corte Superior, a partir da
edição da Lei 14.112/2020, que acrescentou o § 7º-B ao art. 6º da Lei de
Recuperação de Empresas e Falência - Lei 11.101/2005 -, após deferido o
processamento da recuperação judicial, permanece a competência do Juízo de
execução fiscal no qual o processo executivo deve prosseguir, cabendo ao Juízo da
recuperação verificar a viabilidade da constrição efetuada em execução fiscal e
determinar a substituição dos atos de constrição que recaiam sobre bens essenciais à
manutenção da atividade empresarial até o encerramento da recuperação, valendo-
se, para tanto, da cooperação jurisdicional.

2. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu a viabilidade da
constrição efetuada em execução fiscal e a necessidade de reforço da penhora.
Entendimento diverso implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos,
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circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e das
provas. Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no presente
caso.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 2.136.793
/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de .)30/9/2024 7/10/2024
 

Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante alega que a decisão
impugnada desconsiderou a manifestação do juízo da recuperação judicial que já havia
determinado o desbloqueio dos valores constritos, dada a essencialidade dos recursos
financeiros para a atividade empresarial.

Tal evento alegado pela parte recorrente, porém, em nenhum momento foi
destacado no acórdão recorrido, sendo necessária a incursão no conjunto probatório dos
autos para que fosse verificada a já manifestação do Juízo recuperacional
especificamente sobre a constrição objeto da controvérsia recursal em epígrafe. Tal
análise, porém, não cabe a esta Corte Superior, devendo ser realizada pelas instâncias
ordinárias, conforme enunciado da Súmula n. 7/STJ.

Além disso, registra-se que a jurisprudência desta Corte da Cidadania é clara
ao destacar que caberá ao juízo da recuperação verificar a viabilidade da constrição

 e efetuada em execução fiscal determinar a  dos atos de constrição quesubstituição
 até o encerramentorecaiam sobre bens essenciais à manutenção da atividade empresarial

da recuperação.
Assim, quando a constrição recair sobre bens essenciais à manutenção da

atividade empresarial, caberá ao juízo recuperacional determinar a substituição do ato de
constrição.

Por fim, ainda neste ponto, convém ressaltar que a presente decisão tem o
condão de reafirmar a possibilidade de o juízo da recuperação verificar a viabilidade da
constrição, de forma que, se assim já o tiver feito, tal decisão apenas reafirmará essa
possibilidade. 

Quanto à alegação de que a decisão monocrática violou o art. 6º, § 7º-B, da
Lei n. 11.101/2005, ao não considerar a cooperação entre os juízos e a preservação da
empresa em recuperação, na verdade acontece exatamente o contrário, uma vez que tal 

faz haver a plena aplicabilidade do mencionado dispositivo legal.decisum 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número de Origem:
08121774420224058300 08178031520204058300 8121774420224058300 8178031520204058300

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 
TRANSPORTES - DNIT

RECORRIDO : KARNE KEIJO - LOGISTICA INTEGRADA LTDA - EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ADVOGADOS : LUCIANO BRITO CARIBÉ - PE017961
LUCIANA BARROS TEIXEIRA BASTO - PE042303

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : KARNE KEIJO - LOGISTICA INTEGRADA LTDA - EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ADVOGADOS : LUCIANO BRITO CARIBÉ - PE017961
LUCIANA BARROS TEIXEIRA BASTO - PE042303
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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